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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                               PL 111/2015 

 

 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do Vereador 

Fernando Alves Lisboa Dini. 

 

Trata-se de PL que dispõe sobre a proibição de 

produção e a comercialização de “foie gras” e artigos de vestuários feitos com pele de 

animal no âmbito da Cidade de Sorocaba, e dá outras providências.  

 

Esta Lei dispõe sobre a proteção dos animais no 

âmbito do Município de Sorocaba (Art. 1º); fica proibida a produção e comercialização de 

"Foie Gras", in natura ou enlatado, nos estabelecimentos comerciais situados no âmbito do 

Município de Sorocaba (Art. 2º); a infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor 

de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e será aplicada em dobro em caso de reincidência, sem 

prejuízo da apreensão do produto (Art. 3º); o Poder Executivo Municipal regulamentará 

esta Lei no que couber (Art. 4º); cláusula de despesa (Art. 5º); esta Lei entra em vigor no 

prazo de cento e oitenta dias, a partir da data de sua publicação (Art. 6º); vigência da Lei 

(Art. 7º).   

 

  

Este Projeto de Lei encontra respaldo em 

nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor:  
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Constata-se que este PL visa dispor sobre a 

proibição de produção e a comercialização de “foie gras” e artigos de vestuários feitos 

com pele de animal no âmbito da Cidade de Sorocaba; destaca-se que:   

 

Resta inconteste que a produção “foie gras”  é 

obtida mediante extrema crueldade com os animais, neste sentido destaca-se o constante 

na Justificativa deste PL: 

 

A produção de "foie gras", ao contrário do que muitos imaginam, 

é um processo de verdadeiro sofrimento para os patos e gansos. O 

"foie gras" é o fígado inchado destes animais, obtido por meio do 

método da alimentação forçada. Esta provoca uma distorção no 

corpo dos animais e um fígado 7 (sete) vezes maior que o tamanho 

normal.  

    

Quanto maior o fígado, mais "foie gras", e obviamente mais lucro. 

Dezesseis dias antes de matança, e a partir daí diariamente, um 

funil de mais de 40 cm de cumprimento é empurrado pelo pescoço 

abaixo dessas aves.  

 

A Constituição da República Federativa do 

Brasil, em seu artigo 225, §1º, VII, reconhece que os animais são dotados de sensibilidade, 

impondo a sociedade e ao Estado o dever de respeitar a vida, a liberdade corporal e a 

integridade física desses seres, além de proibir expressamente as práticas que coloquem 

em risco a função ecológica, provoque a extinção ou submetam à crueldade qualquer 

animal. 
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Sublinha-se, ainda, que Decreto Federal 

estabelece como infração administrativa praticar abusos, maus tratos, ferir ou mutilar 

animais, in verbis:   

 

DECRETO Nº 6.514, DE 22 DE JULHO DE 2008. 

 

Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, 

estabelece o processo administrativo federal para apuração destas 

infrações, e dá outras providências. 

 

Art. 3o  As infrações administrativas são punidas com as 

seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa simples; 

III - multa diária; 

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da 

fauna e flora e demais produtos e subprodutos objeto da 

infração, instrumentos, petrechos, equipamentos ou 

veículos de qualquer natureza utilizados na 

infração; (Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

V - destruição ou inutilização do produto; 

VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 

VII - embargo de obra ou atividade e suas respectivas 

áreas; 

VIII - demolição de obra; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.514-2008?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/D6686.htm#art1
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IX - suspensão parcial ou total das atividades; e 

X - restritiva de direitos.  

 

Das Infrações Administrativas Cometidas Contra o Meio 

Ambiente  

Subseção I 

Das Infrações Contra a Fauna  

 

Art. 29.  Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar 

animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou 

exóticos: 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três 

mil reais) por indivíduo.   

Somando-se a fundamentação supra, ressalta-se 

que este PL encontra fundamento no Poder de Polícia, entendido como a faculdade de que 

dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, 

atividades e direitos individuais, em benefício da coletividade.  

 

Hely Lopes Meirelles destaca sobre o Poder de 

Polícia de que dispõe o Município para ordenar as atividades urbanas em geral, nos 

seguintes termos: 

2.9 Polícia das atividades urbanas em geral 
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Compete ao Município a polícia administrativa das atividades 

urbanas em geral, para ordenação da vida da cidade. Esse 

policiamento estende-se a todas as atividades e estabelecimentos 

urbanos, desde sua localização até a instalação e funcionamento, 

não para o controle do exercício profissional e do rendimento 

econômico, alheios à alçada municipal, mas para a verificação da 

segurança e da higiene do recinto, bem como da própria 

localização do empreendimento em relação ao uso permitido nas 

normas de zoneamento da cidade1.   

 

Frisa-se que o Poder de Polícia é conceituado no 

Código Tributário Nacional, onde entende-se como Poder de Polícia a atividade da 

administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 

regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 

segurança, à higiene, à ordem e aos costumes, in verbis:  

 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração 

pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou 

liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão 

de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, 

aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 

exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou 

autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao 

respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

(Redação dada pelo Ato Complementar nº 31, de 28.12.1966) 

 
1 MEIRELLES, Hely Lopes. DIREITO MUNICIPAL BRASILEIRO, 15ª ED. São Paulo: Malheiros 

Editores, 2006. 504 p.   

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ACP/acp-31-66.htm#art7segunda
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 Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de 

polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos limites 

da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se 

de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou 

desvio de poder. 

 

Apenas para efeito de informação destaca-se que 

está em tramitação na Câmara Municipal da cidade de São Paulo, Projeto de Lei que 

dispõe: “Proíbe a produção e a comercialização de foie gras e artigos de vestuários feitos 

de pele animal no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras providências”.     

 

Face a todo o exposto conclui-se que este Projeto 

de Lei encontra guarida no Direito Pátrio, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a 

opor.    

 

 

 

É o parecer.  

 

Sorocaba, 26 de maio de 2.015. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

ASSESSOR JURÍDICO   

 

 

De acordo: 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 
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Secretária Jurídica 


